
 
 

 

EDcl no AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 252.190 - RS 
(2012/0233336-2)

  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
EMBARGANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 
EMBARGADO : MARIA TEREZINHA FAVARETO 
ADVOGADOS : ILIANE BERNART 
  SILVIA BERTOLLO 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. BENEFÍCIO 
PREVIDENCIÁRIO. PAGAMENTO INDEVIDO. BOA-FÉ. 
DEVOLUÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. PRECEDENTES. SÚMULA 
83/STJ.  

1. A adoção de jurisprudência pacífica desta Corte, 
quanto ao tema debatido não implica declarar a inconstitucionalidade dos 
arts. 115 da Lei n. 8.213/91, 273, § 2º, e 475-O do CPC. 

2. Não há violação do princípio constitucional da reserva 
de plenário, nos termos do art. 97 da Constituição Federal, quando não 
existe, ao menos implicitamente, declaração de inconstitucionalidade de 
qualquer lei, como se observa na presente hipótese.

3. Os embargos declaratórios somente são cabíveis para 
modificar o julgado que se apresentar omisso, contraditório ou obscuro, 
bem como para sanar possível erro material na decisão, podendo ser 
acolhidos, eventualmente, com efeitos infringentes, se o suprimento da 
omissão, o aclaramento da obscuridade ou a supressão da contradição 
gerarem essa consequência.

Embargos de declaração rejeitados.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça: 
"A Turma, por unanimidade, rejeitou os embargos de declaração, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a), sem destaque e em bloco." Os Srs. Ministros 
Herman Benjamin (Presidente), Mauro Campbell Marques, Diva Malerbi 
(Desembargadora convocada TRF 3ª Região) e Castro Meira votaram com o Sr. 
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Ministro Relator. 

Brasília (DF), 05 de março de 2013(Data do Julgamento)

MINISTRO HUMBERTO MARTINS  
Relator
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EDcl no AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 252.190 - RS 
(2012/0233336-2)

  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
EMBARGANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 
EMBARGADO : MARIA TEREZINHA FAVARETO 
ADVOGADOS : ILIANE BERNART 
  SILVIA BERTOLLO 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Cuida-se de embargos de declaração opostos pelo INSTITUTO 
NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, contra acórdão da Segunda Turma que 
ficou assim ementado (e-STJ, fl. 211):

"PREVIDENCIÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. 
SOBRESTAMENTO. MATÉRIA NÃO SUBMETIDA AO RITO DO 
ART. 543-C DO CPC. APOSENTADORIA. PARCELAS RECEBIDAS 
POR FORÇA DE TUTELA ANTECIPADA, POSTERIORMENTE 
MODIFICADA. DEVOLUÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. CARÁTER 
ALIMENTAR. AUSÊNCIA DE AFRONTA AO ART. 97 DA CF. 

1. O recurso não merece sobrestamento. A matéria não está 
submetida ao rito do art. 543-C do CPC.

2. A controvérsia estabelecida está em saber se os valores 
percebidos pelo segurado, por força de tutela antecipada e 
posteriormente revogada, deveriam ou não ser devolvidos aos cofres 
públicos.

3. 'Esta Corte, de fato, perfilha entendimento no sentido da 
possibilidade de repetição de valores pagos pela Administração, por 
força de tutela judicial provisória, posteriormente reformada, em 
homenagem ao princípio jurídico basilar da vedação ao 
enriquecimento ilícito. Entretanto, tal posicionamento é mitigado nas 
hipóteses em que a discussão envolva benefícios previdenciários, 
como no caso em apreço, tendo em vista o seu caráter de verba 
alimentar, o que inviabiliza a sua restituição." (REsp 1.255.921/RJ, 
Rel. Min. Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe de 
15.8.2011.) 

4. Não há falar em afronta ao art. 97 da Constituição Federal, 
pois a questão tratada nos autos foi decidida e fundamentada à luz 
da legislação federal, sem necessidade do reconhecimento da 
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inconstitucionalidade dos arts. 115 da Lei 8.213/91, 273, § 2º, e 
475-O, do CPC.

Agravo regimental improvido.'

Em suas razões recursais, o embargante sustenta, em síntese, que 
"demonstrado o cabimento da devolução de valores pagos, em face de decisão de 
antecipação de tutela revogada, no presente caso, posição em contrário só poderá 
ser fixada mediante a declaração de inconstitucionalidade dos artigos 115 da Lei 
8.213/91 e 273, § 2º e 475-O, ambos do CPC, nos termos do art. 97, CF/88." (fl. 
229, e-STJ).

Pugna para que seja declarada a inconstitucionalidade dos citados artigos, 
observado o requisito formal do art. 97 da CF.

É, no essencial, o relatório.
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EDcl no AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 252.190 - RS 
(2012/0233336-2)

  
EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. BENEFÍCIO 
PREVIDENCIÁRIO. PAGAMENTO INDEVIDO. BOA-FÉ. 
DEVOLUÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. PRECEDENTES. SÚMULA 
83/STJ.  

1. A adoção de jurisprudência pacífica desta Corte, 
quanto ao tema debatido não implica declarar a inconstitucionalidade dos 
arts. 115 da Lei n. 8.213/91, 273, § 2º, e 475-O do CPC. 

2. Não há violação do princípio constitucional da reserva 
de plenário, nos termos do art. 97 da Constituição Federal, quando não 
existe, ao menos implicitamente, declaração de inconstitucionalidade de 
qualquer lei, como se observa na presente hipótese.

3. Os embargos declaratórios somente são cabíveis para 
modificar o julgado que se apresentar omisso, contraditório ou obscuro, 
bem como para sanar possível erro material na decisão, podendo ser 
acolhidos, eventualmente, com efeitos infringentes, se o suprimento da 
omissão, o aclaramento da obscuridade ou a supressão da contradição 
gerarem essa consequência.

Embargos de declaração rejeitados.
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Nada a acolher.

No julgamento do Recurso Especial 991.030/RS, de relatoria da Ministra 
Maria Thereza de Assis Moura, a aludida questão foi pacificada no âmbito desta Corte 
de Justiça, tendo restado prevalente o entendimento de que, em razão do princípio da 
irrepetibilidade das prestações de caráter alimentar e da boa-fé da parte que recebeu a 
verba, por força de decisão judicial, ainda que precária, o pedido de ressarcimento de 
valores pugnados pela autarquia não comporta provimento. 
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A propósito, a ementa do julgado:

"PROCESSO CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. VIOLAÇÃO AO 
ART. 535 DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL AFASTADA. 
RESTITUIÇÃO DE PARCELAS PREVIDENCIÁRIAS PAGAS POR 
FORÇA DE ANTECIPAÇÃO DE TUTELA. VERBA ALIMENTAR 
RECEBIDA DE BOA FÉ PELA SEGURADA. RECURSO ESPECIAL 
AO QUAL SE NEGA PROVIMENTO. 

1. A questão da possibilidade da devolução dos valores 
recebidos por força de antecipação dos efeitos da tutela foi 
inequivocamente decidida pela Corte Federal, o que exclui a alegada 
violação do artigo 535 do Código de Processo Civil, eis que os 
embargos de declaração não se destinam ao prequestionamento 
explícito. 

2. O pagamento realizado a maior, que o INSS pretende ver 
restituído, foi decorrente de decisão suficientemente motivada, 
anterior ao pronunciamento definitivo da Suprema Corte, que 
afastou a aplicação da lei previdenciária mais benéfica a benefício 
concedido antes da sua vigência. Sendo indiscutível a boa-fé da 
autora, não é razoável determinar a sua devolução pela mudança do 
entendimento jurisprudencial por muito tempo controvertido, 
devendo-se privilegiar, no caso, o princípio da irrepetibilidade dos 
alimentos. 

3. Negado provimento ao recurso especial." 
(REsp 991.030/RS, Rel. Ministra Maria Thereza de Assis Moura, 

Terceira Seção, DJe 15.10.2008.) 

Nesse mesmo sentido, os seguintes precedentes: 

"AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
FUNDAMENTOS INSUFICIENTES PARA REFORMAR A 
DECISÃO AGRAVADA. PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL 
CIVIL. ART. 535 DO CPC. INDICAÇÃO GENÉRICA. 
DEFICIÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 284/STF. 
BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. VALORES RECEBIDOS DE 
BOA-FÉ. DECISÃO TRANSITADA EM JULGADO. AÇÃO 
RESCISÓRIA. DEVOLUÇÃO DOS VALORES. IMPOSSIBILIDADE. 
CARÁTER ALIMENTAR DA VERBA.

1. A Autarquia agravante não trouxe argumentos novos 
capazes de infirmar os fundamentos que alicerçaram a decisão 
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agravada, razão que enseja a negativa de provimento ao agravo 
regimental.

2. Configura deficiência de fundamentação do recurso especial 
a alegação genérica de violação do art. 535 do CPC, sem 
particularização dos pontos em que o acórdão estaria, de fato, 
omisso, contraditório ou obscuro, incidindo, por analogia, a Súmula 
284 do STF.

3. A 3ª Seção desta Corte Superior pacificou sua jurisprudência 
em relação à matéria ventilada no presente recurso, pois entende 
pela impossibilidade de restituição dos valores recebidos de boa-fé 
pelos segurados da Previdência Social, por força de decisão 
transitada em julgado, que posteriormente veio a ser rescindida, em 
razão do caráter alimentar dos proventos recebidos a título de 
benefício previdenciário.

4. Não há se falar em declaração de inconstitucionalidade do 
art.115 da Lei n. 8.213/91, uma vez que, na hipótese dos autos, 
apenas foi dado ao texto desse dispositivo legal interpretação diversa 
da pretendida pelo INSS.

5. Agravo regimental a que se nega provimento."
(AgRg no Ag 819.624/AL, Rel. Desembargador Vasco Della 

Giustina (convocado do TJ/RS), Sexta Turma, julgado em 10.4.2012, 
DJe 18.4.2012.)

"PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. IMPOSSIBILIDADE DE 
ANÁLISE DE MATÉRIA DE CUNHO CONSTITUCIONAL. 
ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA GRATUITA. CONCESSÃO DE 
OFÍCIO. IMPOSSIBILIDADE. INEXIGIBILIDADE DA 
DEVOLUÇÃO DE VALORES RECEBIDOS POR FORÇA DE 
DECISÃO JUDICIAL POSTERIORMENTE MODIFICADA. 
INAPLICABILIDADE, NO CASO, DA CLÁUSULA DE RESERVA 
DE PLENÁRIO.

1.   A análise de matéria de cunho constitucional é, por força do 
art. 102, III da Carta Maior, exclusiva da Suprema Corte, sendo, 
portanto, vedado a este Superior Tribunal de Justiça conhecer da 
suposta infringência, ainda que para fins de prequestionamento.

2. É vedado ao juiz conceder ex officio o benefício de 
assistência judiciária gratuita, sem que haja pedido expresso da 
parte a esse respeito.

3.   Em face da boa-fé do segurado que recebeu o aumento do 
valor do seu benefício por força de decisão judicial, bem como em 
virtude do caráter alimentar dessa verba, mostra-se inviável impor 
ao beneficiário a restituição das diferenças recebidas, por haver a 
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decisão sido reformada ou por outra razão perdido a sua eficácia.
4. Não há que se falar em declaração de inconstitucionalidade 

do art. 115 da Lei 8.213/91, uma vez que, no caso, apenas foi dado 
ao texto desse dispositivo interpretação diversa da pretendida pelo 
INSS.

5.   Agravos Regimentais desprovidos."
(AgRg no REsp 1.095.857/RS, Rel. Min. Napoleão Nunes Maia 

Filho, Quinta Turma, julgado em 16.12.2010, DJe 14.2.2011.)

"AGRAVO REGIMENTAL. TUTELA ANTECIPADA 
REVOGADA. BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. NATUREZA 
ALIMENTAR. DEVOLUÇÃO DE VALORES. INTERPRETAÇÃO 
RESTRITIVA. RESERVA DE PLENÁRIO, SÚMULA VINCULANTE 
N. 10 E PREQUESTIONAMENTO DE DISPOSITIVOS 
CONSTITUCIONAIS. DESCABIMENTO. 

1. A revogação da antecipação assecuratória importa no dever 
de restituição das partes ao estado anterior, bem como na liquidação 
de eventuais prejuízos advindos da execução provisória, com efeito 
ex tunc, em razão do caráter precário imanente às decisões de 
natureza antecipatória. 

2. A Terceira Seção, no entanto, restringiu a aplicação desse 
entendimento, assentando a compreensão de que, em se tratando de 
antecipação dos efeitos da tutela em ação de natureza previdenciária 
posteriormente cassada, o segurado não está obrigado a restituir os 
valores recebidos, em virtude do caráter alimentar do benefício. 

(...) 
4. Agravo regimental improvido." 
(AgRg no AREsp 12.844/SC, Rel. Min. Jorge Mussi, Quinta 

Turma, DJe 2.9.2011.) 

A adoção de jurisprudência pacífica desta Corte quanto ao tema debatido 
não implica declarar a inconstitucionalidade dos arts. 115 da Lei n. 8.213/91, 273, § 2º, 
e 475-O do CPC. 

Não há violação do princípio constitucional da reserva de plenário, nos 
termos do art. 97 da CF, quando não existe, ainda que implicitamente, declaração de 
inconstitucionalidade de qualquer lei, como se observa no presente caso. 

Destaca-se o precedente que corrobora o pensamento aqui explicitado:

"PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. RECURSO 
ESPECIAL. LIMITES NORMATIVOS. APRECIAÇÃO DE MATÉRIA 
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CONSTITUCIONAL. INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. 
REPERCUSSÃO GERAL. SOBRESTAMENTO DO RECURSO 
ESPECIAL. NÃO OBRIGATORIEDADE. INFRAÇÃO À RESERVA 
DO PLENÁRIO. INEXISTÊNCIA. APOSENTADORIA. DIREITO DE 
RENÚNCIA. CABIMENTO. AGRAVO DESPROVIDO.

I - É vedado a esta Corte, em sede de recurso especial, 
adentrar ao exame de pretensa violação a dispositivos 
constitucionais, cuja competência encontra-se adstrita ao âmbito do 
Supremo Tribunal Federal, conforme  prevê o art. 102 da Carta 
Magna, ao designar o Pretório Excelso como seu guardião. Neste 
contexto, a pretensão trazida no especial exorbita seus limites 
normativos, que estão precisamente delineados no art. 105, III da 
Constituição Federal.

II - Não compete ao relator determinar o sobrestamento de 
recurso especial em virtude do reconhecimento de repercussão geral 
da matéria pelo Supremo Tribunal Federal, tratando-se de 
providência a ser avaliada quando do exame de eventual recurso 
extraordinário a ser interposto, nos termos previstos no artigo 543-B 
do Código de Processo Civil.

III - Não há violação ao princípio constitucional da reserva 
de plenário, nos termos do artigo 97 da Constituição Federal, 
quando não existe, ao menos implicitamente, declaração de 
inconstitucionalidade de qualquer lei, como se observa na presente 
hipótese.

IV -  O entendimento desta Corte é no sentido de se admitir a 
renúncia à aposentadoria objetivando o aproveitamento do tempo de 
contribuição e posterior concessão de novo benefício, 
independentemente do regime previdenciário que se encontra o 
segurado, não importando em devolução dos valores percebidos.

V - Agravo interno desprovido"
(AgRg no REsp 1211868/RJ, Rel. Min. Gilson Dipp, Quinta 

Turma, julgado em 8/2/2011, DJe 21/2/2011 - grifou-se).

Cumpre reiterar que os embargos de declaração somente são cabíveis 
para modificar o julgado que se apresentar omisso, contraditório ou obscuro, bem como 
para sanar possível erro material existente na decisão, podendo ser acolhidos, 
eventualmente, com efeitos infringentes, se o suprimento da omissão, o aclaramento da 
obscuridade ou a supressão da contradição gerarem essa consequência.

Todavia, no presente caso, o embargante, não aponta qualquer omissão, 
contradição ou erro material nas razões dos embargos de declaração.

Ante o exposto, rejeito os presentes embargos de declaração.
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É como penso. É como voto. 

MINISTRO HUMBERTO MARTINS
Relator 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

EDcl no AgRg no
Número Registro: 2012/0233336-2 AREsp 252.190 / RS

Números Origem:  00148223520114049999  11000001684  13511000001684  14822520114049999  
16818020108210135

PAUTA: 05/03/2013 JULGADO: 05/03/2013

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HUMBERTO MARTINS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MARIA CAETANA CINTRA SANTOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF
AGRAVADO : MARIA TEREZINHA FAVARETO
ADVOGADOS : ILIANE BERNART

SILVIA BERTOLLO

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Auxílio-Doença Previdenciário

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF
EMBARGADO : MARIA TEREZINHA FAVARETO
ADVOGADOS : ILIANE BERNART

SILVIA BERTOLLO

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, rejeitou os embargos de declaração, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a), sem destaque e em bloco."

Os Srs. Ministros Herman Benjamin (Presidente), Mauro Campbell Marques, Diva 
Malerbi (Desembargadora convocada TRF 3ª Região) e Castro Meira votaram com o Sr. Ministro 
Relator.
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